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MENSAGEM /Vo 7.044 , DE 17 DE NOVEMBRO DE 2008. 

Senhor Presidente, 

Encaminho à consideração dessa augusta Assembleia Legislativa do Estado, por 
intermédio de Vossa Excelência, o incluso Projeto de Lei que altera a redação do Artigo 3o, da 
Lei n0 14 049, de 03 de janeiro de 2008, que autonzou o Chefe do Poder Executivo doar ao 
Município de Itapipoca, imóvel situado naquele Município 

A alteração visa incluir na lei regras sobre o prazo de conclusão do contrato, a ser 
firmado entre o Município de Itapipoca e a instituição financiadora do empreendimento 
Restaurante Popular ou Banco de Alimentos 

A proposição e necessána porque a redação do artigo 3o da Lei não consignou o 
termo final do prazo para a conclusão do empreendimento, o que podena gerar insegurança 
jurídica à instituição que venha a financiar as respectivas obras de construção 

Em razão de haver prazos a cumpnr com a instituição financeira, a alteração da lei 
é relevante, daí porque solicito o apoio de Vossa Excelência para que a encaminhe cm regime 
de urgência, esperando contar com a aprovação dos ilustres parlamentares 

Na certeza de que essa digna Presidência adotará as medidas necessánas ao 
encaminhamento da presente mensagem, em regime de urgência, apresento-lhe meus votos 
de elevado apreço e consideração, extensivos a seus dignos pares 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVEÇLNO DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, aos 17 denoventiode 2008 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Domingos Gomes Aguiar Filho 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
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GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARA 

PROJETO DE LEI 

ALTERA A REDAÇÃO DO ARTIGO 3o DA LEI 
N 0 14.049, DE 03 DE JANEIRO DE 2008, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta 

Art. I o O Art 3o da Lei n0 14 049, de 03 de Janeiro de 2008, passa a vigorar 
com a seguinte redação 

"Art 3o A doação autonzada por esta Lei dar-se-á sob condição resolutiva, 
revertendo o imóvel ao patrimônio do Estado do Ceará, sem direito à 
indenização ou retenção por benfeitorias ou acessões, se não cumpnda a 
finalidade prevista no Art 2o no prazo de até 2 (dois) anos após a conclusão do 
contrato a ser firmado entre a municipalidade e instituição financiadora do 
empreendimento Restaurante Popular ou Banco de Alimentos" (NR) 

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 
de de 2008 

GOVE 
ornes 

OR DO ESTADO 
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C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O . J U S T I Ç A 
E R E D A Ç A O 

MATERI, BRI^jf/ ÚAÃAXk/j (U— No.X^V^008 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em À ^ l I / 4 /2008. 

/ 

Depufado Dr. Sarto 
Presidente da CCJR. 
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Mensagem 7 . 0 4 4 / 0 8 

O Exmo. Sr. Governador do Estado 

do Ceará, a t ravés da Mensagem n 0 . 7 . 0 4 4 / 0 8 , 

apresenta ao Poder Leg is la t ivo p ro je to de Le i , que u 

/ 

Altera a Redação do Artigo 3o da Lei n0 14.049, de 

03 de janeiro de 2008, e dá outras providências. " 

O Chefe do Execut ivo es tadua l , 

j us t i f i cando a p ropos ta , esc larece que : 

\ 

" A alteração visa incluir na lei 

regras sobre o prazo de conclusão do 

contrato, a ser fifmado entre o Município de 

Itapipoca e a instituição financiadora do 

empreendimento. ' 

A proposição é necessária porque a 

redação do artigo 3o da Lei não consignou o 

termo final do prazo para a conclusão do 

empreendimento, o que poderia gerar 
i 
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insegurança jurídica à instituição que venha 

a financiar as respectivas obras de 

construção. 

Em razão de haver prazos a cumprir 

com a instituição financeira, a alteração da 

lei é relevante, daí porque solicito o apoio 
\ / . i 

de Vossa Excelência para que encaminhe em 

regime de urgência, esperando contar com a 

aprovação dos ilustres parlamentares." 

Tra ta -se , no caso, de mera 

re t i f icação da c láusula reso lu t i va expressa de a r t i go de 

lei que au to r i zou doação de imóve l ao mun ic íp io de 

I t ap ipoca , a t ravés da Lei Estadual n 0 . 1 4 . 0 4 9 , de 03 de 

jane i ro de 2 0 0 8 , com o f im de nele ser cons t ru ído um 

Restaurante Popular ou Banco de A l i m e n t o s . 

Duran te o t r â m i t e da p ropos i tu ra que 

deu o r igem à Lei re fe r i da , foi o fe r tado parecer , por esta 

Procurador ia , com man i fes tação favo ráve l ao regu la r 

t r â m i t e da p ropos ição , por ser i n t e i r a m e n t e v i á v e l , sob 

todos os aspec tos . 

Por ou t ro lado , se a f igura 

ind ispensáve l i n c a s u , a au to r i zação do Poder 

Legis la t ivo Estadual e x - v i do d isposto no a r t . 4 9 , X I I I , 

da Cons t i tu ição Estadual que diz compe t i r à Assemblé ia 

t \ r -

*v «3El«ARGAOOfl MOREIRA no? OCMtSK) 1 OWtt í 

fOHE 10..ÍS) 3721 IVM FAX (Q. , i i ) 3 7 7 ' U i l 

CEP «0 ITO 000 FORTALEZA CEAKA 

E m*Lj « iwveOi 1 c* gov er t\UB ttwww al u 90> Dr 



ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

Legis lat iva d ispor , en t re ou t ras ma té r i as , espec ia lmen te 

sobre a l ienação e concessão de te r ras púb l i cas . 

Por f i m , en tende-se que a Mensagem 

s u b e x a m i n e n e m o l d u r a - s e , sem dúv ida , na i n d i r i z z o 

g e n e r a l e d i g o v e r n o ine ren te ao e x e c u t i v o , de que 

fala o p ro fessor Manoel Gonçalves Ferre i ra F i l ho ( In 

COMENTÁRIOS À CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA DE 1988, 

Vol . I I , pag . 15 v2), sendo i n t e i r amen te v iáve l do ponto 

de v is ta j u r í d i c o - c o n s t i t u c i o n a l , quer em re lação a sua 

in i c ia t i va , quer na sua fo rma l i zação . 

É o parecer , à cons ideração da douta 

Comissão de Cons t i t u i ção , Just iça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 

CEARÁ, em 20 de novembro de 2008. 

Josêjkéite Júca Filho " 
Procurador 
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Comissão de Justiça, em de \ A X ) U J U ^ / ^ de 2008 
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PRESIDENTE DA CCJR 
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REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 7.044/08 

Altera a redação do art. 3° da Lei n 0 14.049, de 3 de 
janeiro de 2008. 

/ 1 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. r O art 3o da Lei n0 14 049, de 3 de Janeiro de 2008, passa a vigorar com a seguinte 
redação 

"Art. 3o A doação'autorizada por esta Lei dar-se-á sob condição resolutiva, revertendo o 
imóvel ao patrimônio do Estado do Ceará, sem direito à indenização ou retenção por benfeitorias ou 
acessões, se não cumprida a finalidade prevista no art. 2° no prazo de até 2 (dois) anos após a 
conclusão do contrato a ser firmado entre a municipalidade e instituição financiadora do 
empreendimento Restaurante Popular ou Banco de Alimentos " (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contráno 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEQISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

25 de novembro de 2008 
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CBAR 

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E OITENTA E UM 

Altera a redação do art 3° da Lei n" 14.049, de 3 de 
janeiro de 2008. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. I o O arí 3o da Lei n 0 14 049, de 3 de Janeiro de 2008, passa a vigorar com a seguinte 
redação 

"Art. 3o A doação autorizada por esta Lei dar-se-á sob condição resolutiva, revertendo o 
imóvel ao patnmônio do Estado do Ceará, sem direito à indenização ou retenção por benfeitonas ou 
acessões, se não cumprida a finalidade prevista no art 2° no prazo de até 2 (dois) anos após a 
conclusão do contrato a ser firmado entre a municipalidade e instituição financiadora do 
empreendimento Restaurante Popular ou Banco de Alimentos " (NR) 

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
Art. 3o Revogam-se as disposições em contráno 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

25 de novembro de 2008 

l DEP DOMINGOS FILHO 
PRESIDENTE 
DEP GONY ARRUDA 
1 0 VICE-PRESIDENTE 
DEP FRANCISCO CAMINHA 
2 0 VICE-PRESIDENTE 
DEP JOSÉ ALBUQUERQUE 
1 0 SECRETÁRIO 
DEP FERNANDO HUGO 
2 0 SECRETÁRIO 
DEP OSMAR BAQUIT 
3 0 SECRETÁRIO em exercício 
DEP SINEVAL ROQUE 
4 0 SECRETÁRIO em exercício 
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